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Recumn o, 63.066 - PIS/DEDifÇÃO - EXS. DE 1985 a 1987

Recorrente . FARMÁCIA CENTRAL LTDA.

Recorrida . DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP)

PIS-DEDUÇÃO - Decorre-ncia - A solução
dada ao litígio principal, relativo ao
imposto de renda pessoa jurídica, a-
plica-se ao litígio decorrente, rela-
tivo ao PIS-DEDUÇÃO do IRPJ.
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FARMÁCIA CENTRAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2marE, do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relat grio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

.ala 'as SessOes (DF), em 12 de setembro de 1991

•

MARP , 	. t'	 - PRESIDENTE

-4AN' ;@, :OBRO:	 - RELATOR

VI	
AFONSi CELSe FERREIRA DE CAOS - PROCURADOR DA FA-

STO EM ZENDA NACIONAL
r") orT i . *SESSÃO DE: '1 1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

111-0>X081 CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA ursTdvKo ANCRIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN-
TRI e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.

À 
o/turre/rir	 Ecco rr	 04/90	 itt
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10830/004.120/87-64

Riamo	 63.066

AÇORMUit49 : 101-82.082

RECORRENTE: FARMÁCIA CENTRAL LTDA.

RELAT6RI O

Recorre a epigrafada, j g qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugnação

ao auto de infração de fls. 01,

A exiggncia g de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO do imri

posto de renda da pessoa jurídica, no valor de Cz$ 7.157,26, que

mais os acr g scimos legais elevou-se a Cz$ 59,330,30., at g 30/11/87,

em decorr gncia de irregularidades apuradas atrave' s de ação fiscal

externa desenvolvida na empresa, relativa aos exercícios de 1985,

1986 e 1987, processo n9 10830/004.119/87-85, conforme descrito

no referido auto.

Ci gncia no prOprio auto de infração, fls. 01, 	 em

18/11187.

A exiggncia foi impugnada em 17112187, fls. 03,

travas de advogado, habilitado segundo instrumento de fls. ) 07,

discordou da exig2ncia pelas mesmas raz g es da impugnação apresen-

tada no processo matriz, anexas por c6pia, fls. 04/06.

Informacão fiscal, fls., 10, opinando pela manuten-

ção parcial do lançamento em consonãncia com a informação fiscal

do processo matriz.	 2
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SERVIÇO MUCO FEDERAL	
Processo n9 10830/0Q4.12Q/83,64 	 2,

Acõrdão n9 101-82.082

Ãs fls. 11113,	 c'Opiada clecisão de

primeira instãncia prolatada no processo matriz, 	 julgando

parcialmente procedente a exig2ncia relativa_ao IRPJ.

Decisão de primeiro grau, fls. 14, julgando o

lançamento parcialmente procedente, sob a seguinte ementa:

"PIS/DEDUÇÃO - EXERCíCIO(S) 19851198611987 
Decorr'encia	 Tributaçao Reflexa 
A base de c glculo para o recolhimento ao Fundo
de Participação do Programa de Integração So-
cial - PIS - é" o imposto devido, conforme pre-
visto no art, 480 do RIR/80.

EXIGRSCIA FISCAL PROCEDENTE/PARTE."

O decis6rio singular ajustou a exigancia	 de

contribuição ao Prs ao decidido no piocesso matriz.

Cncia da decis-ão em 09111190, fls, 17.4

Irresignadap 4 contribuinte interpSs o 	 apelo

de fls. 18, em 2971119a, solicitando que fossem consideradas

as' razSes do recurso voluntãrio interposto no processo	 ma-

triz, anexo por cSpia, fl. 19721.

Pediu o julgamento concomitante dos dois pro-

cessos, e o inteiro provimento ao recurso.

g o relatol

g1



SERVIDO FOBUCO FEDERAL	
PPaCe,o R9 10-83Q/00_4,120187r ,6,4	 3.

AcOrdRo n9101-82.082

VOTO

Conselheiro CÃND1D0 RODRIGUES NEUBER, relator

O recurso	 tempestivo.

A exiggnéia objeto deste processo J decorrente
daquela constituUa no processo n9 108301004.119187-85, cujo
recurso, protocolizado ne$te Conselho sob n9 98,885, foi apre

ciado por esta amara, que lhe negou-provimento conforme Acjr

do n9 101-82,008, de 10109191,

A recorrente nada de novo aduziu ao processo,

limitando-se a se reportar Rs razcies do recurso váluntãrio in
terposto no processo matriz, as quais nele foram apreciadas.

Confirmadas no processo matriz, as irregularida

des que implicaram na exig jncia do imposto de renda pessoa ju
rldica, torna-se tanb gm exig'fvel a contribuição ao Fundo de
Participação do Programa de Integração $ocial-PIS, segundo o

disposto no artigo 480 do RIR180,

EmIse tratando de lançamento decorrente, a solu

ção dada ao litgio principal estende-se ao litIgio decorren-

te em razRo da ntina vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

ND "	 S. - 6 "4.ER - RELATOR
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